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Resumo: 

O presente trabalho trata da análise do cumprimento da Política Nacional do Meio 

Ambiente por parte do Município de Caicó. Nesse âmbito, será dada atenção especial à 

Política Nacional de Meio Ambiente e seus objetivos. A relevância desse estudo consta 

no Art. 225 da Constituição Federal, que garante um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado a todos, essencial à qualidade de vida, ocasionando o seu desrespeito ameaça 

para as gerações posteriores. Os problemas constam na desobediência municipal em 

planejar e fiscalizar o uso de recursos ambientais, proteger o ecossistema de áreas 

relevantes, acompanhar a qualidade ambiental, recuperar áreas degradas, carência de 

políticas que promovam a educação ambiental para os munícipes, a falta de 

compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação ambiental e 

o uso do solo urbano. Destarte, o trabalho pretende formular um plano que adeque a 

realidade municipal ao Plano Nacional de Meio Ambiente, especialmente, no que diz 

respeito ao parcelamento e uso do solo urbano. A metodologia usada consiste em pesquisa 

aplicada, com abordagem hipotético-dedutiva e estatística, com objetivo exploratório, 

propósito de recomendar planos a serem seguidos. Conclui-se que o tema se encontra 

previsto na Constituição Federal, bem como na Lei nº 6.938/81, que asseguram o direito 

a ter um meio ambiente equilibrado e uma economia adequada a preservação ambiental, 

mas precisa ser concretizado. 

Palavras-chave: Política Nacional de Meio Ambiente. Direito Ambiental. Parcelamento 

do Solo Urbano. 

Abstract: 

The present work deals with the analysis of compliance with the National Environmental 

Policy by the Municipality of Caicó. In this context, special attention will give be to the 

National Environmental Policy and its objectives. The relevance of this study is set forth 

in Article 225 of the Federal Constitution, which guarantees an ecologically balanced 

environment for all, essential to the quality of life, causing its disrespect for future 

generations. The problems are in municipal disobedience in planning and supervising the 

use of environmental resources, protecting the ecosystem of relevant areas, monitoring 

environmental quality, recovering degraded areas, lack of policies that promote 

environmental education for citizens, lack of development compatibility socio-economic 

development with environmental preservation and urban land use. Therefore, the work 
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intends to formulate a plan that adjusts the municipal reality to the National Environment 

Plan, especially, with regard to the urban land use and parceling. The methodology used 

consists of applied research, with a hypothetical-deductive and statistical approach, with 

an exploratory objective, the purpose of recommending plans to follow be. It concluded 

is that the subject foreseen is in the Federal Constitution, as well as in Law 6.938 / 81, 

which ensure the right to have a balanced environment and an adequate economy for 

environmental preservation, but it must fulfilled be. 

Keywords: National Policy on the Environment. Environmental Law. Urban Land 

Installment. 

1.0. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho trata de uma análise do cumprimento da política nacional do meio 

ambiente por parte do município de Caicó. Nesse âmbito, será dada atenção especial à 

política nacional de meio ambiente e seus objetivos. A relevância desse estudo consta no 

art. 225 da constituição federal, que garante um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado a todos, essencial à qualidade de vida, ocasionando o seu desrespeito, ameaça 

para as gerações posteriores. Os problemas constam na desobediência em planejar e 

fiscalizar o uso de ambientais, proteger o ecossistema de áreas relevantes, acompanhar a 

qualidade ambiental para os munícipes, além da falta de compatibilização do 

desenvolvimento econômico, social e ambiental, especialmente no que diz respeito ao 

parcelamento e uso do solo. 

A Constituição entende que a preservação ambiental é um direito e dever de todos, 

que devem zelar pelo espaço que ocupam para que as próximas gerações possam usufruir 

de tal sítio. Assim, o descumprimento dessas diretrizes bases configura um violento 

desrespeito com a dignidade da pessoa humana, consequentemente, afronta além da 

própria Constituição, os Direitos Humanos. 

Fiscalizar o cumprimento da legislação e das políticas que regulam e protegem o meio 

que se vive faz com que o município possa se desenvolver de forma sustentável e 

equilibrado. A ONU alerta sobre esse problema desde seu relatório sobre IDH em 2011, 

in verbis: “A promoção do desenvolvimento humano exige rever a sustentabilidade, tanto 

a nível local, como nacional e global, o que pode, e deve, ser realizado através de meios 

simultaneamente equitativos e promotores da capacitação.”1 

                                                 
1ONU. Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Síntese Relatório do Desenvolvimento 

Humano 2011. Tradução e Composição: Strategic Agenda LLP. Washington: Communications 

Development Incorporated, 2011. Disponível em: < 

http://hdr.undp.org/sites/default/files/hdr_2011_pt_summary.pdf> Acesso em: 30 abr. 2018. 
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O mesmo estudo revela que o Índice de Desenvolvimento Humano pode cair cerca de 

8% caso nada seja feito para reverter os desmatamentos, as queimadas e demais ações 

antrópicas que agridem o meio ambiente2. Os países subdesenvolvidos serão os principais 

alvos dessa significativa redução, como o Brasil. Isso implica que a mudança de hábitos 

e o adimplemento de políticas que visem a preservação do meio ambiente não podem ser 

deixadas de lado. 

A Lei nº 6.938/81 surgiu para atender essas demandas, ou seja, demandas 

humanitárias e dentre seus princípios, garante nos incisos de seu Art. 2º: 

III – planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV – proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V – controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras; 

[...] 

VII – acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII – recuperação de áreas degradadas; 

IX – proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X – educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 

ambiente.3 

Foram identificados, por esse estudo o descumprimento dos princípios supracitados, 

além da falta de mobilização do município para resolver esses problemas, sente-se as 

consequências dessas violações, como secas prolongadas e temperaturas torrenciais que 

afligem tanto as pessoas que vivem na cidade, mas, em especial, o homem do campo. 

O amparo científico para a afirmação anterior consta em Medeiros4, que defende: 

A agricultura, a pecuária e o desmatamento degradam a qualidade do solo, pois 

mudam suas propriedades físicas, químicas e biológicas (Islam & Weil; Guo 

et al. 2015). Algumas dessas modificações são: o aumento do grau de 

compactação superficial do solo e da densidade aparente, assim como redução 

da taxa de infiltração, da porosidade e da estabilidade de agregados (Islam & 

Weil 2000), o que promove aumento da erodibilidade do solo. Além disso, 

pode haver o aumento do teor de nutrientes, que, se somado ao aumento da 

                                                 
2Ibidem. 
3BRASIL. Política Nacional de Meio Ambiente. Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências. 
4MEDEIROS, Caroline Elizabeth Braz Fragoso de Souza. Os Impactos do Uso e Ocupação e Evento de 

Seca Extrema na Qualidade da Água e do Solo de um Manancial Tropical do Semiárido. Dissertação 

(Mestrado), Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 2016. 
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perda do solo por erosão, favorece o transporte de sedimentos e fluxo de 

nutrientes para corpos hídricos (Ismail & Najib 2011)5 

Faz-se necessário que o município se adeque a política nacional do meio ambiente e 

ao princípio contido no art. 225, caput, da constituição federal, consubstanciado no direito 

de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, visto que este é requisito 

essencial para que todos os cidadãos tenham acesso a um mínimo de dignidade humana. 

Diante do contexto apresentado esse estudo tem como objetivos: difundir o 

conhecimento sobre a Política Nacional de Meio Ambiente; averiguar o andamento da 

política ambiental no município de Caicó no que diz respeito ao parcelamento do solo 

urbano e indicar caminhos para um melhor equilíbrio ambiental neste município, com 

base nas normas e políticas urbanísticas. De forma mais específica é objetivo dessa 

pesquisa: analisar o cumprimento por parte do município da legislação ambiental e da 

Política Nacional de Meio Ambiente, observando de forma concreta a ação do munícipio; 

por fim, um plano contendo diretrizes de ações concretas para a elucidação dos problemas 

a serem descobertos. 

2.0. METODOLOGIA E MÉTODO: 

A metodologia usada consiste em pesquisa aplicada, com abordagem hipotético 

dedutiva e estatística, com objetivo exploratório e propósito de recomendar planos a 

serem seguidos. 

Como já mencionado, o projeto tem o seu desenvolvimento no município de 

Caicó/RN, que tem uma população de quase 70.000 mil habitantes. Em um primeiro 

momento será feita uma análise da legislação municipal acerca da tutela do meio 

ambiente. Em seguida será feita uma busca de dados a respeito de diretrizes, políticas 

públicas, ações, fiscalizações, intervenções e instrumentos acerca da proteção ambiental, 

no tocante ao parcelamento e uso do solo urbano pelo município de Caicó e elaboração 

de um panorama sobre a situação do município.  

Isso feito, e a partir do que for deduzido, serão elaboradas propostas concretas para 

suprir as necessidades do município. 

3.0. RESULTADOS ESPERADOS E CONCLUSÃO 

                                                 
5Idem, p. 13. 
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Esse projeto, parte de uma análise sobre o Direito Ambiental na atualidade, o que 

versa a legislação e a Política Nacional do Meio Ambiente, elegendo como delimitação 

da temática o parcelamento e uso do solo urbano e tomando como campo empírico de 

observação o município de Caicó. 

Espera-se com isso adquirir conhecimento sobre o direito ambiental urbano, mais 

especificamente o parcelamento e uso do solo, para conscientizar sobre a importância do 

mesmo e apresentar propostas para que o município pesquisado melhor adeque sua 

postura no tocante ao cumprimento da legislação, diretrizes, políticas públicas, ações, 

fiscalizações, intervenções e instrumentos que objetivem a proteção ambiental do espaço 

urbano, compatibilizando o desenvolvimento socioeconômico com a preservação se um 

meio ambiente equilibrado para todos, essencial à qualidade de vida. 

Conclui-se que o Direito Ambiental é um tema extremamente amplo e importante 

para a plenitude da dignidade humana, mas que infelizmente vendo sendo negligenciado 

pelo Estado, principalmente a nível municipal, no caso do enfoque empírico dessa 

pesquisa e seu recorte, o município de Caicó e sua atuação no tocante ao parcelamento e 

uso do solo urbano. Precisa-se, então buscar formas de aplicar na pratica o que vem sendo 

discutido na teoria. 
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